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MEDICAMENTOS DE USO CONTÍNUO.	 '.

AP ROVADO 
EM Ia. VISCUSS
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A CÂMARA MUNICIPAL D ae0 PAULO, decreta:
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Art. 1° - Os estabelecimentos de saúde da rede pública mUn dipal ficam
obrigados a fornecer gratuitamente aos aposentadoá, pe . lonistas : é
deficientes físicos que percebam até 3 (três) Salários Mínimos , riáaià, como
única fonte de renda, remédios de uso contínuo, necessários. prevenção à
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recuperação da saúde.
•

Art. 2° - A implementação do disposto no artigo 1° iniciar-se-á até o PrimeiçO
mês do exercício financeiro seguinte à sua publicação, abrangendo todos os.
tipos de medicamentos de que trata esta lei até o início do exèrcíciq fináriceirà
subseqüente, conforme critérios técnicos de distribuição a serérti fixados por
decreto, no prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir da vigência desta lei.
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Art. 3° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadaá as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, abril de 1996
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